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RESUMO

Pretende-se compartilhar njiex6es em tomo de um processo pactuado de

Jormulafdo e implementafdo de uma Polftica Nacional de IrJformafdo,

ITJfonnática e Comunicafdo em Saúde (PNIICS) que procure responder el seguinte

questdo: "Como a ITJfonnafdo e suas tecnologias podem contribuir para um

processo democrático emancipador e, ao mesmo tempo, serem macrQ/unfdo

estratégica da gestdo do SUS comprometido com a melhoria da saúde da

populafdo?" O estudo constata que aJonnulafdo da PNIICS pressup6e decis6es

polfticas e económicas eívadas de relaf6es de poder eprodufdo de saber. Dentre

as propostas apresentadas, destaca-se a necessidade da convocafdo de uma

CorJferencia Nacional de ITJfonnafdo, IrJfonnática e Comunicafdo em saúde

(CNfIS), para onde coTJfluam as discuss6es sobre qual prqjeto nacional o país

necessita para o campo da ITJfonnafdo, ITJfonnática e Comunicafdo em Saúde.

PALAVRAS-CHAVE: Polftica; Comunicafdo; Ciencia da IrJformafdo.

ABSTRACT

The present paper aims at sharing njiections on a pact processJor the

Jonnulation and implementation Q/'a National Policy on Health IrJfonnation,

ITJfonnatics and Communication (PNfICS), in an attempt to answer theJollowing

question: "How can the IrJformation and Communication Technologies

contribute to a democratic emancipative process, whilebeínga strategic macro-

Junction Q/'theBrazilian UnjfiedHealth System (SUS) administration, committed

to improving the population's health? The stu& verjfies that the PNfICS

Jormulation assumes polítical and economic decisions filled with power

relationships and knowledge production. In the presented proposals, stands

out the needJor summoning a National CorJference on Health ITJfonnation,

ITJfonnatics and Communication (CNfIS), as a convergencepointJordiscussions

on the most adequate national prqjectJor Brazil in thisfield.

KEYWORDS: Policy; Communication; IrJformation Science.
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Os desafios nascem de perplexi­

dades produtivas que carregam a

semente de sua resolu~áo. Karl

Marx (1997. p.25) já afirmava que

"oo. a humanidade só levanta os pro­
blemas que écapaz de resolvereassim,
numa observafao atenta, descobn'r-se­
á que o própn'o problema só surgiu
quando as condlfoes materiais para o
resolverjá existiam ou estavam, pelo
menos, em vias de aparecer. "

Odesafio da formula~áo pactua­

da de urna Política de Informa~áo,

Informática e Comunica~áo em Saú­

de (PNIlCS), comprometida com um

processo de emancipa~áo democrá­

tica dos cidadáos e com a qualida­

de da saúde e da vida, já está colo­

cado pela sociedade brasileira.

No mundo contemporáneo, o seg­

mento Informa~áo e Comunica~áo,

com as tecnologias a ele associa­

das, constituem-se em espa~o es­

tratégico de disputa de interesses

económicos, científicos e tecnoló­

gicos, políticos, sociais, culturais

e ideológicos. Dependendo da di­

recionalidade deste amplo espec­

tro de interesses envolvidos, a Po­

lítica de Informa~áo, Informática

e Comunica~áo em Saúde pode

contribuir para um SUS com mais

qualidade e para diminuir as per­

versas desigualdades em saúde

ainda existentes no Brasil.

A demarca~áo do escopo e

abrangencia de urna PNIlCS, compro­

metida com os princípios e diretri­

zes da 8a Conferencia Nacional de

Saúde (1986) e do Sistema Único

de saúde (SUS), constitui-se em um

dos principais desafios implícitos

na formula~áo da agenda desta

política. Os diferentes interesses em

disputa, sua vincula~áo com as 'no­

vas tecnologias', a miríade das

a~óes de informa~áo e comunica­

~áo que repercutem em um emara­

nhado de setores da vida em socie­

dade, sua transversalidade, o mai­

or ou menor uso e apropria~áo da

informa~áo por sujeitos históricos

em seu agir estratégico / comuni-

APOLíTICA DE INFORMACÁO,

INFORMÁTICA E(OMUNICACÁO

EM SAÚDE PODE CONTRIBUIR PARA

UM SUS COM MAIS QUALlDADE

EPARA DIMINUIR AS PERVERSAS

DESIGUALDADES EM SAÚDE

cacional/ instrumental sáo dimen­

sóes diretamente relacionadas a

urna PNIlCS, as quais requerem quo­

tidianamente escolhas definidas a

partir da correla~áo de for~as polí­

ticas, sociais e económicas em

constante tensáo.

A constata~áo da complexida­

de que envolve o debate em torno

da PNIlCS é importante para que se

lance luz sobre o tamanho do de­

safio que se apresenta. Portanto,

náo se trata apenas de discutir e

(re)pensar sistemas de informa~áo

em saúde e/ou tecnicalidades com­

putacionais, confinando o debate

a aspectos específicos, com baixa

capacidade de mudan~as, esvazi­

ando o processo de formula~áo,

implementa~áo e avalia~áo da

PNIlCS. O desenvolvimento e incor­

pora~áo da informa~áo e comuni­

ca~áo e suas tecnologias de forma

ampliada e disseminada pressupóe

decisóes políticas e económicas

eivadas de rela~óes de poder e pro­

du~áo de saber.

Odesafio posto para todos - ci­

dadáos partícipes da constru~áo da

atualidade - é pensar na formula­

~áo e implementa~áo de urna PNIlCS

que procure responder a seguinte

questáo: "Como a Informa~áo, a Co­

munica~áo e suas tecnologias po­

dem contribuir para um processo

democrático emancipador e, ao mes­

mo tempo, serem macrofun~áo es­

tratégica da gestáo do SUS compro­

metido com a melhoria da saúde

da popula~áo?"

Opresente artigo tem por objeti­

vo compartilhar reflexóes, elabora­

das na ánsia de compreender dife­

rentes dimensóes implícitas na per­

gunta apresentada, como forma de

contribuir para o debate em torno

de urna agenda da PNIlCS. Algumas

destas reflexóes decorrem de linhas

de investiga~áo com mais de urna

década, outras fazem parte de inqui­

eta~óes emergentes face o participar

e o olhar atentos sobre o presente ­

a atualidade histórica.
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INFORMA~AO ECOMUNI(A~AO: DIREITO DE
TODOS EDEVER DO ESTADO

A Dec1ara~áo Universal dos Di­

reitos Humanos (1948) define, em

seu artigo XIX, que:

"Todo homem tem direito el' liber­
dade de opinido e expressdo; este di­
reito inclui a lzberdade de, sem interfe­
rencias, ter opinioes e de procurar, re­
ceber e transmitir iriformafoes e idéi­
as por quaisquer meios independen­
temente deJronteiras. "

A inc1usáo do direito de procu­

rar, receber e transmitir irJforma­

foes como um dos direitos huma­

nos é um marco na história da cons­

tru~áo da democracia nas socieda­

des contemporáneas. Esta dec1ara­

~áo ilumina diferentes movimentos

sociais e políticos que adotam em

suas lutas reivindicatórias o se­

guinte princípio: A informa~áo é

um direito de todos!

Em 1983, a UNESCO assume que o

direito a informa~áo é urna das di­

mensóes da vida; é inerente aos di­

reitos humanos, como valor ético

universal: "O direito a informa~áo

constitui um prolongamento lógico

do processo constante em dire~áo a

liberdade e a democracia." O direito

de todos a informa~áo é táo priori­

tário quanto o direito a alimenta­

~áo, a saúde, a educa~áo, a mora­

dia, ao lazer, etc. Entretanto, o di­

reito a informa~áo tem caído no

ranking das prioridades políticas e

sociais dos brasileiros, superado

pelos perversos impactos que repre-

sentam a fome, o analfabetismo, a

violencia, a doen~a, a miséria no

cotidiano da grande maioria da

popula~áo (MORAES, 2002).

A reflexáo a compartilhar pode

ser contida nas seguintes questóes:

O direito a informa~áo (referido an­

tes) estará contemplado com um

amplo acesso as bases de informa­

~óes existentes? Agarantia de aces­

so é suficiente para a amplia~áo dos

pactos democráticos em torno da

gestáo das informa~óes?

As LUTAS EMPREENDIDAS

PELA SOCIEDADE VEM AMPLIANDO

OS ESPACOS DE ACESSO As INFORMACÓES

QUE FORAM COLETADAS, MAS NAO SE

DEMOCRATIZAM AS RELACÓES DE PODER

EPRODUCAO DE SABER

Alguns estudos (MORAES, 1994;

2002) parecem indicar que o aces­

so a informa~áo é fundamental e

necessário, mas náo suficiente para

o exercício pleno deste direito, que

passa por um novo modo de gerir

institucionalmente a informa~áo e

comunica~áo, em face de seu sig­

nificado nas sociedades contempo­

ráneas, urna vez que o 'modelo',

historicamente instituído, em essen­

cia náo se altera.

Este 'modelo' pode ser assim re­

sumido: "O Estado tem o direito de

perguntar aos indivíduos sobre as

mais diferentes facetas de sua vida

privada (e com isso ir coletando /

organizando as bases de informa­

~óes institucionais) e o indivíduo

tem o dever de responder." O Estado

é aquele que observa e pergunta, a

popula~áo é observada e responde,

em urna rela~áo náo recíproca entre

dois pólos: um é o agente privilegi­

ado de observa~áo, recep~áo e emis­

sáo de informa~áo (Estado), ao ou­

tro (indivíduo / popula~áo) é soli­

citado, apenas, a resposta passiva

aos instrumentos definidos pelas

institui~óes. É este 'modelo' que se

propóe seja alterado, invertendo-se

o mesmo para a seguinte formula­

~áo: "O cidadáo tem o direito de per­

guntar e de participar do processo

de gestáo da informa~áo e o Estado

tem o dever de responder as deman­

das informacionais da sociedade."

As lutas empreendidas pela so­

ciedade vem ampliando os espa~os

de acesso as informa~óes que foram

coletadas, mas náo se democratizam

as rela~óes de poder e produ~áo de

saber, implícitas em decisóes tais

como: o que coletar, o que divul­

gar, como tratar a informa~áo, qual

a op~áo tecnológica a ser adotada,

para quem informar? Por que obser­

var este comportamento da socieda­

de, esta dimensáo humana, essa

variável e náo outra? Há política no

olhar! O 'olhar' do Estado sobre a

sociedade seleciona a priori quais
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variáveis coletar, monitorar. Esse

'olhar' tem a ánsia de alcan~ar urna

total transparencia sobre a socieda­

de: quanto maior a transparencia da

sociedade para com o Estado, maior

domina~áo e melhores dispositivos

de um poder vigilante complexo e

multifacetado (FOUCAULT, 1980). Entre­

tanto, este Estado permanece opaco

para a sociedade. Pode-se afirmar que

esta lógica, historicamente constitu­

ída, ainda norteia a atual forma de

gerir as informa~óes no país.

Por isso, garantir o acesso as in­

forma~óes é necessário, mas náo

suficiente para que a sociedade exer­

~a um controle social sobre os pró­

prios mecanismos instituídos de ges­

táo da informa~áo, sobre a Política

de Informa~áo, Informática e Comu­

nica~áo em Saúde hoje existente nas

diferentes esferas de governo. Oaces­

so a informa~áo amplia a capacida­

de de argumenta~áo dos atores soci­

ais nos processos de pactua~áo e

participar da defini~áo sobre qual

informa~áo a sociedade quer é am­

pliar ainda mais as possibilidades de
intervir sobre a realidade.

Agestáo da informa~áo (inclusi­

ve as da saúde) permanece nas máos

dos que 'entendem', dos que 'sa­

bem', dos 'técnicos'.

"Uma questao política que é tra­
tada, politicamente, como sendo 'téc­
nica', alú"ando atores sOCl"ais do pro­
cesso de.formulafao de politicas de
Estado - Estado ainda nao i'lformaci­
onalmente democrático [...] porque
nao se consolidou oconce/to de sl!Jd­
to i'lformacional, político ehistórico,

nas relafoes de poder da gestao da
i'lformafao ... " (MORAES, 2002. p.90).

Inverter O modelo instituído sig­

nifica alterar o papel passivo que

foi relegado historicamente pelo Es­

tado ao indivíduo / popula~áo, que

passa a exercer o direito a informa­

~áo de forma plena quando: 1) Os

cidadáos tem a garantia de acesso

as informa~óes coletadas pelo Esta­

do sobre a sociedade; 2) O Estado

torna-se transparente para a socie­

dade, em seus diferentes dispositi-

AGESTÁO DA INFORMACÁO

(INCLUSIVE AS DA SAÚDE)

PERMANECE NAS MÁOS DOS

QUE'ENTENDEM',

DOS QUE 'SABEM',
, , ,

DOS TECNICOS

vos; e 3) Sáo estabelecidos mecanis­

mos de participa~áo direta de repre­

sentantes da sociedade no próprio

processo de gestáo institucional da

informa~áo: sz.¡jeito irlformacional.

Ao se afirmar que a informa~áo é

direito do cidadáo e dever do Esta­

do, a Informa~áo e Comunica~áo em

Saúde insere-se na Agenda da Políti­

ca de Saúde como questáo estratégi­

ca, aumentando seus campos de apli­

ca~áo no SUS. Daí a importáncia de

se ampliar, nos marcos da democra-

cia participativa, a a~áo direta de

representantes dos interesses da po­

pula~áo usuária do SUS nos espa­

~os definidores da Política de Infor­

ma~áo, Informática e Comunica~áo

em Saúde, que passam a ser arenas

estratégicas na luta emancipatória.

pOLíTICA NACIONAL DE INFORMA\ÁO,
INFORMÁTICA ECOMUNICA\ÁO EM SAÚDE

(PNIICS): ESCOPO, ABRANGENCIA,
ATORES EARENAS

Processo de formula~lÍo da PNIICS

A declara~áo do direito de todos

e do dever do Estado em torno da

Informa~áo e Comunica~áo em Saú­

de impóe refletir sobre a seguinte

questáo: Oque se pretende alcan~ar

com essa Política?

Neste sentido, o Grupo Técnico

de Informa~áo em Saúde e Popula­

~áo da ABRASCO, já em 1994, assim

se expressava:

"Nao se trata, simplesmente, de
alcanwr. como marco a assinatura de
uma Portada ministerial ou uma Re­
solufao, a ser publicada no Diádo
Q/icial. Mas, primordialmente, a difi­
nlfaO de uma estratégia delineada
para oprocesso de construfao de uma
política de ilJformafoes no Brasil, a
partir de pactuafoes' em busca de
entendimentos progressivos entre os
principais interlocutores envolvidos,
representantes da sociedade e do go­
verno... " (ABRAsco/ABEP, 1994).

OGTISP/ABRAsco destaca a ques­

táo que antecede todo o debate em

torno da PNIICS, qual seja: como es­

tabelecer esta Política? Ogoverno do
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presidente Luiz Inácio Lula da Silva

coloca em destaque, na dinámica da

gestáo do Estado brasileiro, o desa­

fio da articula~áo da democracia

representativa com a democracia

participativa ao enfatizar que a for­

mula~áo e a implementa~áo das

políticas públicas devem ser resul­

tantes de amplos processos de de­

bates e disputas entre os interesses

envolvidos, com a participa~áo di­

reta das institui~óes govemamentais

e dos atores sociais, na busca por

aproxima~óes sucessivas, de con­

sensos. A 'arte de govemar', se exer­

cida tendo por referencial os mar­

cos da democracia participativa for­

ja urna rede complexa de poderes

que amplia as arenas e os atores

com potencia de interven~áo no jogo

político, opóe-se radicalmente asin­

gularidade transcendente do Prínci­

pe de Maquiavel (MoRAEs, 2002).

Considerando toda a complexida­

de inerente aformula~áo da PNIlCS, é

imprescindível que esta se constitua

como expressáo de urna 'vontade

geral' pactuada com a participa~áo

efetiva dos cidadáos, dos represen­

tantes da sociedade civil, das socie­

dades científicas, e dos representan­

tes das tres esferas de govemo, com

total transparencia, sem atropela­

mentos. Nesse processo, a rela~áo

política se dá de maneira horizontal,

sem que um ator social seja 'mais

importante' (com 'maior poder') do

que o outro, base na qual se pode

fundar urna associa~áo política par­

ticipativa e democrática (SANTOS,

1996). Os Conselhos de saúde podem

ser compreendidos como um exercí­

cio de modelagem de participa~áo

política e social. Mecanismos de con­

sulta pública e fóruns de discussáo,

virtuais ou presenciais, sáo instru­

mentos de divulga~áo e troca de idéi­

as / opinióes. Eles náo substituem,

portanto, os espa~os de negocia~óes,

pois náo pressupóem representa~óes

políticas e náo guardam compromis­

sos de pactos e busca de consensos

que se dáo nas arenas políticas.

ÉIMPRESCINDíVEL

QUEAPNIICSSE

CONSTITUA COMO

EXPRESSÁO DE UMA

'VONTADE GERAL'

O Comite Tripartite de Informa­

~áo e Informática em Saúde (CTIlS),

instituído em 2002 no ámbito da

Comissáo Intergestores Tripartite,

constitui-se em urna arena impor­

tante para o alcance de consensos

em torno de questóes relativas a
PNIlCS. É composto por representan­

tes do Ministério da Saúde e suas

institui~óes vinculadas, do Conselho

Nacional de secretários de Estado

de saúde (CoNASS) e do Conselho Na­

cional de secretários Municipais de

saúde (CoNASEMS). Tem como primei­

ra de suas fun~óes

"apreciar, avahar esugerirpropostas
de at:;6es relacionadas ao campo da
il]/ormat:;ao e i'l!ormática em saúde,
visando aJormulat:;ao de uma Política
Nacional de f'l!ormat:;ao e fl]/ormáti­
ca em Saúde que contemple quest6es
de gestao, capacitat:;ao, desenvolvi­
mento tecnológico e quahdade da in-

Jormat:;ao em todos os níveis do sus. "
(Portaria SE/eIT n.355, 13 de setem­

bro de 2002)

Odesafio em rela~áo a um novo

modelo de gestáo da Informa~áo e

Informática em Saúde é consolidar

esse processo (e a cultura) de ges­

táo coletiva e solidária, entre as tres

esferas de governo. É um avan~o,

sem sombra de dúvida, mas ainda

há significativas ausencias nas are­

nas. Daí a importáncia da constitui­

~áo da Comissáo Intersetorial de

Comunica~áo e Informa~áo em Saú­

de (Resolu~áo CNS 349, maio de

2005) no ámbito do Conselho Naci­

onal de saúde - fórum maior de

condu~áo das Políticas Públicas que

se referem a Saúde.

A Comissáo Intersetorial de Co­

munica~áo e Informa~áo em saúde

(CNS) amplia as possibilidades de

representantes da popula~áo serem

partícipes - autores - da constru­

~áo de urna Política de Informa~áo,

Informática e Comunica~áo em Saú­

de que incorpore a 'visáo de mun­

do' e o conhecimento acumulado

pelas entidades defensoras dos inte­

resses populares, ampliando este já

rico patrimonio intelectual. A PNIlCS
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aqui preconizada se constituiria,

assim, em um pacto em torno de

um novo modo de gerir as infor­

ma~óes, a informática e a comu­

nica~áo em saúde, com a amplia­

~áo de interlocutores e intérpretes

e a constitui~áo de novas arenas

no processo decisório.

Atores e arenas que se configu­

ram a partir do interior de urna uni­

dade de saúde, em um consultório,

no estabelecimento de urna rela~áo

dialógica, ou náo, entre o profissio­

nal de saúde e o cidadáo, até os ga­

binetes dos gestores de saúde, as reu­

nióes dos Conselhos de Saúde (nas

tres esferas de governo), dos dirigen­

tes das agencias reguladoras (ANVISA

e ANS), a defini~áo das pautas dos

jornais, rádios e teves, nas salas dos

editores, dos acordos comerciais de

insumos, medicamentos e equipa­

mentos médico-hospitalares, das pri­

oridades da política científica e tec­

nológica brasileira e sua rela~áo com

os demais países, da política de for­

ma~áo da for~a de trabalho em saú­

de, dentre outras frentes de luta.

Formula-se urna concep~áo de

PNIICS que se coloque a servi~o da

afirma~áo de novas dimensóes da

cidadania: urna cidadania informa­

cional que se materializa tanto ao

se apropriar das informa~óes em

saúde (muito mais do que ter aces­

so!) como arsenal a disposi~áo do

cidadáo em seu agir no mundo,

quanto ao participar da defini~áo da

PNIICS, em sua expressáo nas dife­

rentes esferas de governo.

Papel do Estado na PNIICS

A formula~áo da PNIICS voltada

para o SUS deve se dar nos marcos

da democracia participativa e eman­

cipatória, quando a explicita~áo

sobre o papel do Estado na defini­

~áo dessa política é um aspecto cen­

tral, por demarcar os dispositivos

de a~áo previstos para a implemen­

ta~áo dessa Política.

As técnicas e táticas de governo

implícitas na formula~áo da PNIICS

iráo definir a cada instante o que

AFORMULACAO DA PNIICS
VOLTADA PARA OSUS

DEVE SE DAR NOS MARCOS

DA DEMOCRACIA PARTICIPATIVA

EEMANCIPATÓRIA

deve ou náo competir ao Estado, o

que é público ou privado, o que é

ou náo estatal. Portanto, sáo os pac­

tos em torno dessas técnicas e táti­

cas que conferem materialidade a

urna Política Pública. Na Política de

Saúde brasileira - o SUS, em seu

arcabou~o jurídico-institucional ­

cabe ao Estado, nas tres esferas de

governo, a gestáo da Saúde, o pa­

pel complementar do setor privado,

assim como as regras que devem

reger esta rela~áo. Coerente com esse

referencial, a PNIICS aqui preconiza­

da também precisa estar sob a ges­

táo direta do Estado.

Parece haver consenso em torno

desta afirma~áo. Entretanto, quan­

do se aprofunda mais um pouco o

debate em torno das técnicas e táti­

cas de implementa~áo da Política,

percebe-se que náo há este consen­

so, ainda. Entre os atores desse pro­

cesso, há alguns que defendem um

Estado mínimo, regulador, cuja es­

sencia de atua~áo deve se restringir

a certificafdo de produtos e proces­

sos relacionados as atividades de

informa~áo, comunica~áo e das tec­

nologias a elas associadas, assim

como a defini~áo de padróes de re­

presenta~áo de informa~áo em saú­

de, de um conjunto mínimo de da­

dos a serem enviados ao nível fede­

ral e de seguran~a. Produtos e pro­

cessos padronizados e certificados

seriam adquiridos no mercado pe­

los governos, em suas tres esferas.

Reduzir as fun~óes de gestáo do

Estado a certificador e padronizador

das TIC (em que os governos, nas

tres esferas, sáo os grandes consu­

midores direta e indiretamente) man­

tém a concep~áo de um Estado neo­

liberal, característico de gestóes

passadas. Como exemplo emblemá­

tico desse modelo pode ser lembra­

do o início do Projeto do Sistema do

Cartáo Nacional de Saúde (Cartáo

SUS). Em 1999, oMinistério da Saú­

de realizou, com recursos do Banco

Interamericano de Desenvolvimento

(BID), através do Projeto REFORSUS,
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urna licita~áo internacional para

contrata~áoda 'Solu~áo de Informá­

tica do Cartáo Nacional de Saúde'.

Este edital incluiu o desenvolvimen­

to e instala~áo de terminais específi­

cos para a captura das informa~óes

de atendimento, a aquisi~áo da in­

fra-estrutura de informática e de te­

lecomunica~óes, o desenvolvimento

de aplicativos, a emissáo dos cartóes

de identifica~áo, a capacita~áo de

recursos humanos, dentre outros.

Seis anos depois, pouco se avan~ou

na implanta~áo do Sistema do Car­

táo Nacional de Saúde no país. Hou­

ve baixa apropria~áo tecnológica por

parte da gestáo pública de informa­

~áo e informática em saúde na esfe­

ra federal ou estadual e municipal,

acarretando dependencia a determi­

nadas empresas e/ou tecnologias pro­

prietárias. Exemplo perfeito de lock

in, conceito desenvolvido para expres­

sar o aprisionamento de organiza~óes

ou institui~óes por empresas de tec­

nologias de informa~áo.

Outro exemplo pode ser encontra­

do na descontinuidade de urna polí­

tica de incentivos institucionais de

fortalecimento da informática públi­

ca aplicada aSaúde. o DATAsus (De­

partamento de Informa~óes e Infor­

mática em Saúde / SE / Ministério da

Saúde) alcan~ou algum avan~o sig­

nificativo, principalmente em rela~áo

adissemina~áo das informa~óes sob

sua responsabilidade. Apesar de um

conjunto de dificuldades, tais como

ausencia de concurso público para

suprir o contínuo esvaziamento de

sua for~a de trabalho, devido em

grande parte a baixa remunera~áo

salarial em rela~áo ao mercado,

agravado pelo fato de náo haver po­

lítica de capacita~áo continuada para

manter seus profissionais atualiza­

dos, diante do acelerado processo de

inova~óes tecnológicas. Entretanto,

no lugar de investir na informática

pública, a op~áo vinha sendo 'bus­

car solu~óes no mercado', com ter­

ceiriza~áo e/ou precariza~áo das re­

la~óes de trabalho.

oMODELO NEOLlBERAL DE

POLíTICA DE INFORMACAO,

INFORMÁTICA E(OMUNICACAO

EM SAÚDE JÁ DEMONSTROU

ESTAR MAIS VOLTADO PARA

OS INTERESSES DE EXPANSAO

DO MERCADO

o modelo neoliberal de Política

de Informa~áo, Informática e Co­

munica~áo em Saúde já demons­

trou estar mais voltado para os in­

teresses de expansáo do mercado

de so/tware, hardware e das opera­

doras de telecomunica~áo do que,

efetivamente, para melhoria de qua­

lidade dos servi~os prestados pelo

SUS, ou a monitoria das condi~óes

de vida da popula~áo - custando a

esta valores vultosos, ainda náo su­

ficientemente divulgados com exa-

tidáo. Ou seja, os recursos foram

gastos, mas náo no fortalecimento

das instáncias públicas de gestáo da

informa~áo, informática e comuni­

ca~áo em saúde, com pouco impac­

to na amplia~áo da capacidade de

governan~a da gestáo da saúde e na

melhoria da saúde da popula~áo.

Aexpectativa neste novo momen­

to político permite afirmar que o

presente está carregado de possibi­

lidades de constru~áo de novas téc­

nicas e táticas de governo também

no exercício da fun~áo gestora do

Estado. O salto de qualidade neces­

sário a um (re)pensar da PNIICS pre­

cisa dar-se de forma articulada e

solidária nas diversas instáncias

gestoras do SUS. Essa diversidade

de instáncias, fundamental na cons­

tru~áo nacional do SUS, deve estar

envolvida num processo permanen­

te de formula~áo, implementa~áo e

avalia~áo da PNIICS.

Informll~lÍo, Informáticll e Comunicll~lÍo em
5llúde: um tripé em bUSCll de equilíbrio

Em alguns fóruns mundiais, a

denomina~áo 'informa~áo, informá­

tica e comunica~áo' vem sendo subs­

tituída por TIC - sigla para 'tecno­

logia da informa~áo e comunica~áo'

-, expressando a constata~áo de que

cada vez mais sáo inseparáveis o

conteúdo (da informa~áo / mensa­

gem) e as tecnologias que lhe dáo

suporte. A necessidade de explicitar

os tres componentes é fruto da his­

tória constitutiva deste campo temá­

tico no Brasil, na qual sua aplica-
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~áo no mundo real da saúde vem

impulsionando aproxima~óes suces­

sivas desses saberes.

Seu ámbito de atua~áo é profun­

damente modificado pelos processos

de implementa~áo do SUS e de in­

corpora~áo de novas tecnologias,

com forte impacto na dinámica de

trabalho em saúde. Esse campo te­

mático tem como característica

constitutiva a interdisciplinaridade

e a transdisciplinaridade advindas

tanto das chamadas Ciencias da Saú­

de (a Genética, a Clínica, a saúde

Coletiva, entre outras), quanto das

Ciencias da Informa~áo, da Comu­

nica~áo e da Computa~áo.

'í'l Ciencia da Iiformat:;do, a Co­
municae;do e a Czencia da Computa­
e;doJonnam um angulo disciplinar al­
tamente dependente da nova ordem
tecnocultural, principalmente as
duas primeiras, o que poderá, noJu­
turo, levar aJormae;do de uma disci­
plina com características transdisci­
plinares, do tipo Iifocomunicae;do. "
(PINHEIRO, 1999, p.l77).

Por influencia da história da

constitui~áo desse campo em ou­

tros países, há um conjunto de pro­

fissionais brasileiros que vem es­

truturando suas práticas e saberes

em torno da chamada 'informática

em saúde', com importantes con­

tribui~óes. Sua experiencia vem

sendo acumulada a partir de urna

atua~áo focalizada em estudos de

aplica~áo das tecnologias de infor­

ma~áo e computa~áo, voltada para

o cuidado médico ao indivíduo, ten­

do a Clínica, a Enfermagem e as es-

pecialidades médicas como seu

principal referencial no ámbito das

Ciencias da Saúde.

O mundo real vem impondo

aproxima~óes sucessivas entre a

produ~áo do conhecimento gerado

a partir dos referenciais da gestáo

da saúde / saúde coletiva com

aquele construído a partir da 'in­

formática médica'. Aconstata~áo de

que constituem áreas de aplica~óes

complementares e náo competitivas

deve nortear urna busca incessante

Os TRES ELEMENTOS (INFORMACAO,

INFORMÁTICA ECOMUNICACAO)

EXPUCITAM AIMPORTANCIA OESTE TRIPÉ

NA CONSTRUCAO DE UM CAMPO

ESTRATÉGICO PARA ASAÚDE BRASILEIRA

de trocas generosas entre conheci­

mentos e perspectivas.

A gestáo do SUS vem demons­

trando a importáncia de urna abor­

dagem integrada e abrangente do

processo saúde-doen~a, ao procu­

rar superar as falaciosas dicotomi­

as entre aten~áo preventiva / cura­

tiva ou coletivo / individual na

constru~áo do conceito da integra­

lidade das a~óes. A op~áo de quali­

ficar esta ou aquela área de apli­

ca~áo (como por exemplo, urna 'tec-

nológica' outra 'política'), na bus­

ca de afirma~áo de saberes empobre­

ce a constru~áo do campo da infor­

ma~áo, informática e comunica~áo

em saúde, diminuindo o potencial de

contribui~áo que o avan~o dessas

áreas pode trazer para o SUS que o

Brasil necessita. O uso dos tres ele­

mentos (informa~áo - informática ­

comunica~áo) no próprio título des­

se ensaio tem o objetivo de explicitar

a importáncia deste tripé na constru­

~áo de um campo temático estraté­

gico para a Saúde brasileira.

Entretanto, por proporcionar

maior visibilidade e destaque aidéia

de conteúdo e náo no instrumento,

pode-se adotar urna visáo ampla e

inclusiva da expressáo 'Informa~áo

em Saúde'. Assim, conceitua-se 'In­

forma~áo em saúde' como sendo a

gestáo da informa~áo que se origi­

na no uso sistemático e intensivo de

dados quantitativos e qualitativos

e das tecnologias de informa~áo,

comunica~áo, computa~áo e teleco­

munica~áo na formula~áo, imple­

menta~áo e avalia~áo de políticas

de saúde; na promo~áo da saúde;

no planejamento, regula~áo, admi­

nistra~áo e provisáo de servi~os de

saúde; no monitoramento, vigilán­

cia e análise da situa~áo de saúde

de popula~óes e do ambiente; na

avalia~áo dos servi~os de saúde e

no diagnóstico e tratamento de do­

en~as. Nessa abordagem, a matéria

constitui-se em urna área de profun­

da interlocu~áo e intercessáo de co­

nhecimentos, metodologias e com-
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petencias, que se associa - por seus
produtos, processos e fun~óes - a
Política, Gestáo, Promo~áo eAssisten­

cia asaúde de indivíduos, popula~óes

e ambiente e ao exercício do controle

social das práticas em saúde.

INFORMA~ÁO EM SAÚDE:
MACROFUN~ÁO DA GESTÁO DO SUS

Anecessidade de avan~os no SUS

vem suscitando a busca de inova­

~óes no agir dos gestores e no pro­

cesso de trabalho em Saúde. Ocam­

po da Informa~áo em Saúde, nos

marcos definidos aqui, vem repre­

sentando nesse processo um dos

mais dinámicos setores, com poten­

ciais de uso ainda pouco trabalha­

dos. Persiste, no entanto, a pouca

utiliza~áo das informa~óes no pro­

cesso decisório em Saúde, apesar da

existencia de grande número de da­

dos, de indicadores consensualmen­

te definidos e de diversos sistemas

de informa~óes de saúde implemen­

tados (MoRAEs, 1994).

Mesmo considerando o incremen­

to da disponibiliza~áodesses dados

e indicadores em anos recentes, a

preocupa~áo com esta questáo con­

tinua procedente, basicamente por

dois motivos. Em primeiro lugar,

porque a dificuldade de acesso e tra­

tamento rotineiro dos dados existen­

tes impede que as informa~óes ade­

quadas estejam disponíveis no mo­

mento necessário. Em segundo lu­

gar, porque ainda náo se efetuou a

necessária articula~áo dos proces-

sos de planejamento e de gestáo da

saúde com os sistemas de informa­

~óes e com os indicadores existen­

tes. Portanto, permanecem desarticu­

lados o acompanhamento dos indi­

cadores de saúde, a gerencia dos sis­

temas de informa~áo, as vigiláncias

de saúde e ambiental e a monitoria

dos processos de planejamento e de

gestáo (VASCONCELLOS et al, 2002).

Um dos principais desafios colo­

cados para um novo modo de gerir a

Informa~áo em Saúde é trabalhá-la

UM DOS PRINCIPAIS DESAFIOS

COLOCADOS PARA UM NOVO MODO

DE GERIR AINFORMACAO EM SAÚDE É

TRABALHÁ-LA ENQUANTO MACROFUNCAO

DE GESTAO DO SUS

enquanto macrofun~áo de gestáo do

sus. Essa perspectiva rompe com

urna visáo meramente instrumental

até entáo conferida a este campo,

descortinando sua dimensáo estraté­

gica para o processo de gestáo da

Saúde. Pode-se inferir sua fun~áo

estratégica para a gestáo do sus

quando a Informa~áo em saúde:

• Fortalece a capacidade de for­

mular, implementar, coordenar e

avaliar a Política de saúde ao am-

pliar a capacidade de governan~a

dos gestores de saúde, desenvolven­

do mecanismos de atua~áo e moni­

toria sobre popula~óes, ambiente,

sistema e servi~os de saúde a partir

do uso intensivo das informa~óes

em saúde e suas tecnologias.

• Instrumentaliza processos de

mudan~a na hegemonia do modelo

biomédico da doen~a, com a ado­

~áo da Promo~áo da saúde como

estratégia, em que a Informa~áo em

Saúde ao ser apropriada pela popu­

la~áo tem urna contribui~áo funda­

mental para a constru~áo da 'cons­

ciencia sanitária', dos direitos de

saúde e do dever do Estado neste

processo.

• Amplia as possibilidades de

novos modelos de aloca~áo eqüita­

tiva de recursos.

• Instrumentaliza o salto de qua­

lidade na articula~áo da gestáo da

oferta espontánea com a gestáo da

oferta programada. O uso das TIC,

por exemplo, propicia de um lado a

ado~áo de mecanismos de identifi­

ca~áo do cidadáo, do acompanha­

mento náo só do seu caminhar (flu­

xo) pelo sistema de saúde, mas, tam­

bém, da programa~áo (ausencias) de

consultas pré-agendadas. De outro,

permite articular ferramentas quan­

do seja visualizado, antecipadamen­

te, o fluxo mais adequado para ris­

cos determinados.

• Contribui para o estabelecimen­

to entre os gestores de urna rela~áo
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com base na coopera~áo para o al­

cance da qualidade e efetividade das

a~óes de saúde.

• Subsidia processos de regiona­

liza~áo e hierarquiza~áo que rom­

pam com urna concep~áo piramidal

para urna rede horizontal de servi­

~os de saúde.

• É apropriada pelo controle so­

cial em seu exercício de luta e par­

ticipa~áo no processo decisório em

saúde.

• Compromete-se com um proces­

so sócio-técnico vinculado a urna

tecnodemocracia (democratiza~áo

dos saberes tecnológicos) em todas

as suas dimensóes.

• Contribui para a supera~áo do

atual sistema fragmentado para um

sistema integrado de servi~os, a~óes

de saúde e de informa~óes.

Em rela~áo a esse último item,

para o enfrentamento da histórica

fragmenta~áo das informa~óes em

saúde (MORAES, 1994), cabe destacar

o importante passo, adotado recen­

temente pelo Ministério da Saúde,

de unificar a coordena~áo das a~óes

de informa~áo com as de informáti­

ca no DATAsus/MS, em um esfor~o por

articular os diferentes setores e ór­

gáos no tocante aInforma~áo e In­

formática do Ministério da saúde.

Essa iniciativa contém um potenci­

al importante de fortalecimento deste

campo no interior das estruturas de

gestáo do SUS, passando o DATASUS

a ter a denomina~áo de Departamen-

to de Informa~áo e Informática em

Saúde. Esta a~áo deve ser ampla­

mente debatida pelas demais esfe­

ras de governo (Secretarias de Esta­

do e de Municípios) como referenci­

al para um novo ordenamento insti­

tucional, em que prevale~a a lógica

da integra~áo, articula~áo e coorde­

na~áo de práticas de informa~áo,

tradicionalmente executadas de for­

ma isolada, fragmentada e atomi­

zadora, reproduzindo rela~óes cal­

cadas muito mais na competi~áo

AORGANIZACAO NAS TRES ESFERAS DE

GOVERNO DA GESTAO DA INFORMACAO

EM SAÚDE CONSTITUI UM IMPORTANTE

COMPONENTE NO DESENVOLVIMENTO

DE ESTRATÉGIAS PARA AINTEGRACAO

DOS SISTEMAS

entre 'feudos técnicos' do que em um

agir solidário de confluencias de

interesses e objetivos comuns.

A Cámara Técnica de Informa­

~áo e Informática em Saúde do Co­

NASS (CTIIS), no relatório de sua reu­

niáo de 26 e 27 de agosto de 2003

(http://www.conass.com.br). defi­

niu um conjunto de a~óes voltadas

para o fortalecimento da área de In­

forma~áo e Informática em Saúde

das SES, por entender ser preciso

urna nova organiza~áo para fazer

frente aos desafios decorrentes do

próprio avan~o das tecnologias de

informa~áo e da crescente deman­

da da gestáo do SUS.

A missáo desta estrutura orga­

nizacional voltada para a gestáo

coordenada da Informa~áo e Infor­

mática em Saúde é assessorar os

gestores na apropria~áo das infor­

ma~óes necessárias para a toma­

da de decisáo no cotidiano institu­

cional. O desafio é a estrutura~áo,

no SUS, desta área, sob a lógica

da integra~áo e articula~áo. Este

esfor~o de organiza~áo deve pos­

sibilitar a gestáo coordenada da

informa~áo (o que inclui os cha­

mados setores de estatística em

saúde) e da informática.

A organiza~áo nas tres esferas

de governo deste campo constitui

um importante componente no de­

senvolvimento de estratégias para

a integra~áo de sistemas, a intero­

peracionalidade tecnológica, a de­

fini~áo tripartite de padróes de re­

presenta~áo, conteúdo e seguran~a

da informa~áo, de trocas de dados,

dentre outras dimensóes da gestáo

da informa~áo e informática em

saúde. Cabe destacar um outro com­

ponente fundamental para o salto

de qualidade dessa área: a busca

de alternativas para financiamento

das a~óes de informa~óes que per­

mitam aumentar a incorpora~áo da

base tecnológica existente no SUS,

contemplando recursos de investi­

mento, incentivos e custeio, a se­

rem definidos de forma tripartite.
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Estes recursos sáo pré-requisitos

para a consolida~áo de urna políti­

ca de informa~áo e informática em

saúde voltada para o SUS, sob pena

deste náo conseguir estruturar me­

canismos potentes de gestáo e re­

gula~áo, colocados a servi~o dos

gestores de saúde. Eminentemente

intersetorial, envolve diversidade

de órgáos além da Saúde, das tres

esferas de governo, como Planeja­

mento, Comunica~óes, Educa~áo,

Ciencia e Tecnologia e de Fundos já

constituídos como o Fundo de Uni­

versaliza~áo de Servi~os de Teleco­

munica~óes (FusT).

A Informa~áo em Saúde consti­

tui-se em macrofun~áo estratégica

da gestáo do SUS. Portanto, pres­

supóe estruturar sistemas de infor­

ma~óes integrados e integrais, que

contribuam para urna responsabi­

liza~áo sanitária inequívoca foca­

lizada no cidadáo, voltados para a

gestáo e o controle social do SUS,

em que o estabelecimento de um

pacto ético estabele~a os limites

sobre as possibilidades de uso das

Tecnologias de Informa~áo e Comu­

nica~áo na área da Saúde. Este fato

ganha relevancia quando relaciona­

do ao potencial para identificar o

usuário dos servi~os de saúde, com

a expansáo e o aprimoramento de

bases nominais e de integra~áo en­

tre bancos de dados. Nesta dire~áo,

no Brasil, vem se destacando o ca­

dastramento da popula~áo através

do Cartáo Nacional de Saúde, a im­

planta~áo das Centrais de Regula-

~áo e as aplica~óes em Telemedici­

na que, em médio prazo, poderáo

fornecer informa~óes de rastreamen­

to do percurso do paciente pelos

servi~os de saúde e o seu atendi­

mento sem a presen~a física do

médico especialista. Conquistas

importantes e beneficios para o ci­

dadáo, mas que precisam estar sob

irrestrito controle da sociedade, sob

pena de romper-se o respeito apri­

vacidade e confidencialidade das

informa~óes em saúde.

ÉFUNDAMENTAL AIMPLEMENTACAO

DE ACÓES NACIONAIS (...)

DE CAPACITACAO DE UMA

INTELIGENCIA BRASILEIRA

APLICADA AINFORMACAO

COMUNICACAO E

INFORMÁTICA EM SAÚDE

FORCA DE TRABALHO - CAPACITACÁO EM
INFORMACÁO, INFORMÁTICA E

COMUNICACÁO PARA OSUS

Ainforma~áo e suas tecnologias

impactam no processo de trabalho

em saúde, o que acaba gerando a

necessidade de um contínuo proces­

so de maior apropria~áo dessa in­

forma~áo e suas tecnologias por

parte dos trabalhadores em saúde,

em todos os níveis de aten~áo nas

tres esferas de governo. Neste senti-

do, é fundamental a implementa~áo

de a~óes nacionais (esfor~os articu­

lados da esfera federal, estadual e

municipal) de capacita~áo que pro­

movam a amplia~áo e o fortaleci­

mento de urna inteligencia brasilei­

ra aplicada a informa~áo, comuni­

ca~áo e informática em saúde.

Há urna grande carencia de novos

gestores de informa~áo e comunica­

~áo em saúde capazes de atender aos

desafios do SUS. Estas demandas

impóem a necessidade de profissio­

nais com perfil de qualifica~áo inter­

disciplinar, com capacidades e ha­

bilidades bem definidas. Qualifica­

~áo esta que precisa atender a dife­

rentes demandas, em um leque que

contemple tanto disciplinas nas di­

versas gradua~óes, quanto cursos

de pós-gradua~áo latu sensu estric­

tu sensu, com op~óes pedagógicas

presenciais e/ou adistancia.

o Brasil possui institui~óes de

ensino e pesquisa que, ao longo dos

anos, vem se consolidando como

referencias para a área de informa­

~áo, comunica~áo e informática em

saúde. Atítulo de exemplo, pode ser

citada a Escola Nacional de Saúde

Pública da FIOCRUZ, que possui ex­

periencia docente acumulada no

campo, seja com o Curso de Especi­

aliza~áo em Informa~áo e Informá­

tica em Saúde (iniciado em 1991),

seja com o Curso de Especializa~áo

de Comunica~áo em Saúde. Mais

recentemente, iniciou o Mestrado

Profissional de Gestáo da Informa­

~áo e Comunica~áo em Saúde, com
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o objetivo de qualificar e ampliar a

capacidade de respostas das orga­

niza~óes da área de saúde em face

dos problemas e desafios postos pela

sociedade brasileira, através da ca­

pacita~áo de seus profissionais para

a gestáo e desenvolvimento de sis­

temas, redes, servi~os, processos e

produtos de Informa~áo e Comuni­

ca~áo no ambito da Saúde, incorpo­

rando de forma crítica e criativa ino­

va~óes relevantes para a melhoria

de sua eficácia, eficiencia e efetivi­

dade e para a apropria~áo mais

eqüanime dos seus beneficios pelo

conjunto da popula~áo brasileira.

As diversas propostas de capaci­

ta~áo vem buscando demarcar um

espa~o de práticas e produ~áo de

conhecimento inter e transdisciplinar

no sentido da conforma~áo do cam­

po da informa~áo, comunica~áo e

informática em saúde no Brasil. Alo­

car recursos em um processo de qua­

lifica~áo dos profissionais, de forma

contínua e náo espasmódica é inves­

tir em um salto de qualidade do SUS.

Nesta dire~áo, o modelo de capacita­

~áo a ser adotado passa a ser um

dos itens centrais na Agenda da Polí­

tica Nacional de Informa~áo, Comu­

nica~áo e Informática em Saúde.

CONSIDERA\ÓES FINAIS

Os aspectos apresentados náo

esgotam os pontos relevantes que

compóem o debate em torno da

PNIlCS. É o presente carregado de

possibilidades! Essas se ampliam na

medida que se estabelecem novos

mecanismos de participa~áo nos jo­

gos de poder implícitos na defini~áo

dessa Política; mecanismos que sir­

vam tanto de caixa de ressonancia

da sociedade, e para a sociedade,

quanto de espa~os de lutas que de­

corram de propostas de transforma­

~áo do status qua informacional.

Um desses novos mecanismos

de participa~áo é a institui~áo de

urna Conferencia Nacional de Infor­

ma~áo, Informática e Comunica~áo

UM DESSES NOVOS MECANISMOS DE

PARTICIPACAO ÉAINSTITUICAO DE

UMA CONFERENCIA NACIONAL DE

INFORMACAO, INFORMÁTICA E

COMUNICACAO EM SAÚDE (CNIICS),

PARA AMPLIAR AINTERLOCUCAO SOBRE

QUAL PROJETO NACIONAL OPAís NECESSITA

em Saúde (CNIICS), convocada en­

quanto espa~o privilegiado, para

onde confluam as discussóes rela­

tivas a PNIlCS, conforme definido na

I2a Conferencia Nacional de Saú­

de, realizada em Brasília em dezem­

bro de 2003. A proposta de urna

CNIICS náo é original, vem sendo

pensada como alternativa para

ampliar as possibilidades de inter­

locu~áo sobre qual projeto nacio­

nal o país necessita para o campo

da informa~áo em saúde.

Odesafio é ampliar o uso da in­

forma~áo no cotidiano do processo

decisório da saúde, seja na formu­

la~áo de políticas, na gestáo, nas

vigilancias, na clínica, seja no con­

trole social, enfrentando a desi­

gualdade de acesso aos beneficios do

avan~o tecnológico. Em pleno pro­

cesso de globaliza~áo, direcionar a

Tecnologia de Informa~áo e Comuni­

ca~áo em Saúde, prioritariamente,

para atender aos interesses dos re­

presentantes populares e comprome­

te-la com a melhoria da saúde da

popula~áo implica a ado~áo de dois

eixos de referencia: o da emancipa­

~áo e o da democracia participativa.

A capacidade que a Informa~áo

em Saúde tem de tornar-se um ins­

trumento de transforma~áo, no sen­

tido de um efetivo salto de qualida­

de nos padróes de saúde e de cons­

ciencia sanitária da popula~áo bra­

sileira, depende de como fiquem po­

sicionados nos espa~os decisórios de

produ~áo, gestáo e distribui~áo da

informa~áo os agentes coletivos que

melhor expressem as demandas e

condi~óes de um uso social da in­

forma~áo em saúde: a cidadania

irlfarmacianal (MORAES, 2002). Cida­

dania que ganha materialidade, den­

tre outros contextos, por meio da

participa~áo na constru~áo de urna

Política Pública que expresse um

amplo pacto político e ético, volta­

do para a defesa da vida e para a

responsabilidade com o outro e com

a coletividade. Política de Informa­

~áo, Informática e Comunica~áo em
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Saúde que, nesse caso, pressupóe

ser forjada com ele (szgeito iTJfor­

macional) e náo para ele.
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